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Edição de Legislação 

 
Decreto nº 7.682, de 28.02.2012 – Altera o Decreto nº 7.538, de 1º de agosto 
de 2011, para alterar o rol de grandes eventos abrangidos pelas 
competências da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes 
Eventos do Ministério da Justiça.   
Fonte: site do Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Verbete Sumular 
 
SUMULA TJ N. 271, DE 29/02/2012 (ESTADUAL)  
DJERJ, ADM 119 (10) - 29/02/2012 
 
“Em atenção ao princípio da correlação entre a imputação e a sentença, 
vedada a mutatio libelli em segundo grau de jurisdição, sempre que se 
reconhecer a ocorrência de elementar não contida na denúncia ou na queixa, 
impõe-se a absolvição.” 
Fonte: site do TJERJ.  

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 

A Segunda Turma concluiu na sessão desta terça-feira (28) o julgamento 
conjunto de três Habeas Corpus (HCs 102087, 102826 e 103826) 
impetrados em favor de cidadãos que portavam armas de fogo sem 
munição. Por maioria de votos, o colegiado entendeu que o fato de o 

2ª Turma reafirma entendimento sobre porte de arma sem munição 

http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/?vPortalArea=1185�
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=2&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar�
http://http/portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento�
http://http/portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao�
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/periodicos�
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7682.htm�
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=201191�


armamento estar desmuniciado não descaracteriza o crime previsto no 
artigo 14 do Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003), que pune com 
pena de reclusão de dois a quatro anos, além de multa, quem porta 
ilegalmente arma de fogo de uso permitido. 
 
A decisão de hoje reafirma posição que já vinha sendo adotada no STF: a 
de que o Estatuto do Desarmamento criminaliza o porte de arma, 
funcione ela ou não. O julgamento foi retomado com o voto-vista do 
ministro Gilmar Mendes, que abriu a divergência e foi seguido pelos 
demais integrantes da Turma. Para o ministro, a intenção do legislador ao 
editar a norma foi responder a um quadro específico de violência, não 
cabendo, nesse caso, discutir se a arma funcionaria ou não. 
 
O relator dos três HCs, ministro Celso de Mello, ficou vencido, na medida 
em que concedia as ordens por entender inexistente a justa causa para a 
instauração da persecução penal nesta circunstância. Seu 
posicionamento levou em consideração princípios como a ofensividade e 
a lesividade.  
 
“Como nas três situações as armas de fogo se apresentavam 
completamente desmuniciadas e sem a possibilidade de imediato acesso 
do seu portador às munições, entendi inexistente a justa causa, que seria 
necessária a legitimar a válida instauração de persecução penal. Entendo 
não se revestir de tipicidade penal a conduta do agente que, embora sem 
a devida autorização, traz consigo arma de fogo desmuniciada e cuja 
pronta utilização se mostra inviável ante a impossibilidade material de 
acesso imediato à munição”, explicou o decano do STF. 
 
Processos: HC. 102.826, HC. 103.826 e HC. 102.087 
Leia mais...  
 

1ª Turma mantém exigência de exame criminológico para progressão de pena 
Por maioria, a Primeira Turma indeferiu o pedido formulado no Habeas 
Corpus (HC) 106678 onde a defesa de Benedito dos Santos pedia a 
progressão no cumprimento da pena do regime fechado para o 
semiaberto, sem que ele fosse submetido a exame criminológico. Ele foi 
condenado à pena unificada de 40 anos e 10 meses de reclusão e multa 
pela prática de diversos crimes. 
 
A defesa alegava que Benedito dos Santos já tinha cumprido tempo 
suficiente de sua pena para obter a progressão do regime. Sustentava, 
ainda, que a Lei nº 10.792/2003 suspendeu a obrigatoriedade do exame 
criminológico para concessão da progressão do regime prisional, antes 
prevista no artigo 112 da Lei de Execuções Penais (LEP, Lei nº 
7.210/1984). 
 
Entretanto, o juiz da Segunda Vara Criminal de Vitória negou-lhe o 
pedido, por entender ser indispensável o exame criminológico. De acordo 
com a sentença, além de Benedito dos Santos “ser o principal suspeito 
de ter cometido um homicídio cuja ação penal tramita na 1ª Vara Criminal, 
ele respondeu a outros processos da mesma natureza”. 
 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=201191�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=201172�


A defesa questionou a decisão do juiz perante o Tribunal de Justiça do 
Estado do Espírito Santo (TJ-ES) e no Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
mas ambos negaram o pedido. 
 
Em março de 2011, o ministro Marco Aurélio, relator do HC, aplicou 
jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e indeferiu 
liminar para manter a realização de exame criminológico. Contudo, na 
sessão de hoje, o ministro votou pela revogação da liminar anterior para, 
no mérito, suspender a exigência do exame criminológico em casos 
como este. 
 
Os ministros da Primeira Turma, no entanto, mantiveram a exigência da 
realização do exame criminológico. Em seu voto, o ministro Luiz Fux 
ressaltou a informação encaminhada pelo Setor de Inteligência 
Penitenciária relativa ao suposto plano de fuga que o apenado estaria 
coordenando, “evidenciando a presença de elementos que, a priori 
demonstram a sua insensibilidade moral e seu comportamento 
desvirtuado”, finalizou o ministro, que foi acompanhado pela maioria. 
 
Leia mais... 
 
1ª Turma nega HC para sócio de casa de shows no RJ 
A Primeira Turma negou Habeas Corpus (HC 109308) para M.H.P., sócio 
da casa de shows Canecão, no Rio de Janeiro.  
 
Ele é acusado pelo Ministério Público de estelionato e falsidade 
ideológica, e pretendia anular a ação penal a que responde, alegando 
inépcia da denúncia, o que foi rejeitado pela maioria dos ministros na 
sessão desta terça-feira (28). 
 
A denúncia foi feita após o Canecão obter patrocínio cultural da 
Petrobras, por meio da Lei Rouanet, embora uma das empresas também 
controladas pelo acusado devesse, à época, R$ 2,9 milhões ao Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS). 
 
Para o MP, o réu teria ocultado a situação de inadimplência da casa de 
espetáculos, fazendo inserir declaração diversa da que deveria constar 
do documento e, por consequência, lesando os cofres do INSS e da 
Receita Federal, esta última prejudicada pelo fato de a Petrobras obter 
dedução de seu imposto sobre a renda em razão do patrocínio 
concedido. 
 
Em sua defesa, o réu disse que não inseriu qualquer informação falsa, 
visto que a empresa contratante existe, o que afastaria o crime de 
falsidade ideológica. Dessa forma, não teria havido dolo, o que excluiria a 
tipicidade do crime de estelionato. Assim, defendia a inépcia da denúncia 
pedindo o trancamento da ação penal. 
 
Em seu voto, o relator do caso, ministro Luiz Fux, frisou que não é 
possível o revolvimento de fatos e provas em sede de habeas corpus. 
Segundo o ministro, os fatos trazidos pela defesa não chegaram a ser 
analisados pelas instâncias ordinárias. De acordo com ele, o artigo 299 
do Código Penal incrimina expressamente a conduta de omitir, em 
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documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, 
“sendo inviável subtrair às instâncias ordinárias a apreciação dos 
elementos fáticos configuradores do delito”. 
 
“Se foi uma omissão dolosa, se houve uma negligência eloquente da 
empresa financiadora, ou se houve uma tentativa de fraude da empresa 
que obteve financiamento com violação da lei, isso é algo que não cabe 
ao STF analisar per saltum”, explicou o ministro. 
 
Para o ministro, a denúncia “pode até não proceder, pode até a ação 
penal não ter sucesso. Mas a denúncia não é inepta”. Seguiram o voto do 
relator, pelo indeferimento do HC, as ministras Rosa Weber e Cármen 
Lúcia Antunes Rocha.  
 
O ministro Dias Toffoli, presidente da Turma, divergiu do relator. 
 
Processo: HC. 109.308 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Conhecido o recurso especial, STJ pode analisar argumento não 
abordado na decisão de segundo grau 
Um fundamento de defesa alegado nas instâncias ordinárias e não abordado 
em decisão de segundo grau pode ser examinado pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) após o conhecimento do recurso especial. A decisão é da 
Segunda Seção, por maioria de votos, no julgamento de embargos de 
divergência, recurso que aponta contradição entre decisões da Corte.  
 
Os embargos foram opostos contra acórdão da Terceira Turma, que não 
admitiu o exame de fundamento apontado nas contrarrazões de recurso 
especial. Os ministros entenderam que faltava o requisito do 
prequestionamento por ausência de pronunciamento sobre o tema pelo tribunal 
de segunda instância.  
 
O relator, ministro Massami Uyeda, não conheceu dos embargos de 
divergência por entender que não estava demonstrada a similitude fática entre 
as decisões comparadas. O voto foi acompanhado pelos ministros Luis Felipe 
Salomão e Nancy Andrighi.  
 
A ministra Isabel Gallotti pediu vista e apresentou a tese que prevaleceu no 
julgamento. Ela considerou que o acórdão contestado da Terceira Turma e o 
paradigma da Seção chegaram a conclusões opostas ao examinar a 
possibilidade de um fundamento invocado pela parte vencedora na instância 
de origem, mas não examinado no acórdão recorrido, ser analisado pelo STJ 
após o conhecimento do recurso especial, na fase de exame de mérito.  
 
Gallotti interpretou que, segundo a tese adotada pela Terceira Turma, havendo 
dois fundamentos autônomos de defesa e tendo o acórdão dado ganho de 
causa ao recorrido, analisando apenas um desses fundamentos e não se 
pronunciando quanto ao outro, no caso de o STJ não concordar com o 
fundamento adotado no tribunal de origem, o segundo fundamento não poderá 
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ser analisado depois de ultrapassada a fase de conhecimento do recurso 
especial, ainda que ele seja reiterado nas contrarrazões.  
 
Segundo a ministra, no julgamento do EResp 20.645, a Segunda Seção 
decidiu que, tendo o fundamento de defesa sido alegado na instância ordinária, 
mesmo que não abordado pelo tribunal de origem, caberia seu exame pelo 
STJ, se ultrapassada a barreira do conhecimento do recurso especial.  
 
Preclusão  
 
Os embargos de divergência julgados discutiam a preclusão (perda da 
oportunidade de exercício de um direito processual) sobre a definição dos 
valores de bens em processo de inventário. A Terceira Turma havia dado 
parcial provimento ao recurso especial para determinar que os bens fossem 
avaliados conforme o valor que possuíam na época da abertura do inventário. 
A alegação de preclusão não foi analisada por falta de prequestionamento, 
mesmo tendo sido apresentada nas contrarrazões do recurso especial.  
 
A ministra Isabel Gallotti ressaltou que o caso julgado não trata da análise de 
regra técnica de admissibilidade de recurso especial em embargos de 
divergência, o que não é aceito pela jurisprudência do Tribunal. O recurso 
especial não foi interposto pelo embargante, que suscitou a preclusão nas 
contrarrazões ao recurso apresentado pela parte contrária.  
 
Segundo Isabel Gallotti, caso a alegação de preclusão não tivesse sido feita 
pela embargante em nenhuma oportunidade nas instâncias ordinárias, como 
alega a embargada, não haveria divergência apta a motivar o conhecimento 
dos embargos.  
 
No entanto, a ministra observou no processo que a preclusão havia sido 
alegada. A embargante foi vencedora nas instâncias ordinárias e o acórdão 
recorrido não se manifestou sobre a alegação de preclusão. Como a decisão 
lhe foi favorável, não havia interesse na interposição de recurso especial nem 
na oposição de embargos de declaração para preparar um recurso especial.  
 
Uma vez que o recurso especial foi interposto pela parte vencida, vieram as 
contrarrazões com a reiteração do argumento de que a questão do critério da 
avaliação dos bens já estava preclusa, sem recurso contra isso.  
 
“A questão da preclusão foi minuciosamente alegada em contraminuta ao 
agravo de instrumento na origem; em contrarrazões ao recurso especial e em 
embargos de declaração ao acórdão embargado”, ressaltou a ministra. “Mais 
não se lhe poderia ser exigido, senão mediante o atropelo do princípio 
processual segundo o qual não tem interesse em recorrer a parte plenamente 
vitoriosa”, concluiu.  
 
Seguindo o voto divergente da ministra Isabel Gallotti, a Segunda Seção deu 
provimento aos embargos de divergência para determinar que a Terceira 
Turma examine como entender de direito a questão relativa à preclusão da 
definição dos valores de bens no processo de inventário.  
 
Processo: EREsp. 595742 
Leia mais... 
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Jovem que fez 18 anos durante execução do crime não consegue anular 
condenação  
A Quinta Turma negou pedido de habeas corpus a preso acusado por 
sequestro em 2004. O réu iniciou a participação no crime quando ainda tinha 
17 anos e, durante sua execução, atingiu a maioridade. A defesa alegou que, 
por ter realizado o crime na condição de menor, o jovem seria inimputável 
pelos atos.  
 
Contudo, o relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, considerou o 
argumento da defesa inválido. Segundo ele, o réu “atingiu a idade de 18 anos 
durante a consumação do crime, não havendo de se cogitar de 
inimputabilidade”.  
 
O crime foi cometido em Taboão da Serra (SP). O acusado foi denunciado por, 
em quadrilha armada, sequestrar uma pessoa e exigir o valor de R$ 1 milhão 
pelo resgate. A vítima ficou em cárcere privado por 47 dias e foi liberada 
apenas após o pagamento parcelado de R$ 29 mil, valor negociado pela 
família.  
 
O réu foi condenado a 26 anos de prisão em 2007. Inconformada, a defesa 
impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), onde o 
pedido foi negado.  
 
No STJ, a defesa impetrou outro habeas corpus, em que pediu a anulação do 
processo e o alvará de soltura do condenado, sustentando a tese de que, por 
ser menor quando cometeu o crime, o preso deveria ter sido julgado como tal, 
amparado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).  
 
“O que vale é o momento do crime, que no caso ocorreu aos 22 de setembro 
de 2004, tendo o paciente atingido a maioridade aos 3 de outubro, ou seja, 
posterior à data em que o crime de fato ocorreu, mesmo tendo sido concluído 
aos 9 de novembro de 2004”, sustentou a defesa.  
 
Em seu voto, o ministro Bellizze afirmou que a defesa utiliza a teoria da 
atividade, presente no artigo 4º do Código Penal, segundo o qual o importante 
é o momento da conduta, mesmo que não tenha consequências imediatas. 
Contudo, o crime descrito no artigo 159 do CP é permanente, sendo que sua 
consumação se prolonga no tempo, enquanto houver a privação da liberdade 
da vítima.  
 
Diante disso, a Quinta Turma, seguindo o voto do relator, denegou a ordem, 
tendo em vista que, embora o paciente fosse menor de 18 anos na data do 
fato, atingiu a maioridade durante a consumação do crime, não havendo que 
se cogitar de inimputabilidade.  
 
Processo: HC. 169.150 
Leia mais... 
 
Exame de DNA negativo não basta para anular registro de nascimento 
Para obter êxito em ação negatória de paternidade é necessário comprovar a 
inexistência de vínculo genético e, além disso, de vínculo social e afetivo. Com 
esse entendimento, a Quarta Turma negou recurso especial interposto por 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=104859�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=104859�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=104859�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=104858�


homem que, após mais de 30 anos, pretendia anular os registros de 
nascimento das duas filhas, nos quais consta o seu nome.  
 
O autor da ação sustentou que, após se casar, foi induzido a registrar como 
suas as filhas que a esposa teve com outro homem. Na época, ele não sabia 
que havia sido traído. Após um tempo, desconfiou da esposa, que confessou a 
traição.  
 
Apesar disso, ele nunca contou às filhas que não era seu pai biológico, nem 
mesmo após separar-se da esposa. Depois disso, a relação de pai continuou. 
“Quando já eram moças, ficaram sabendo que eu não era o pai delas. Eu senti 
muito, mas, para mim, sempre foram minhas filhas”, disse o homem em 
depoimento.  
 
O autor explicou que só entrou com o processo devido a uma disputa sobre 
bens, mas, independentemente disso, demonstrou o desejo de continuar 
sendo “o pai do coração delas”.  
 
Estado social  
 
Em primeira instância, a ação foi julgada improcedente em relação às duas, 
mesmo que uma delas não tivesse contestado o pedido. Para o juiz, embora o 
exame de DNA tenha oferecido resultado negativo para a paternidade, a 
ocorrência da paternidade socioafetiva deve ser considerada.  
 
Na segunda instância, a decisão do juiz foi mantida. Segundo a 
desembargadora relatora do acórdão, “sendo a filiação um estado social, 
comprovada a posse do estado de filhas, não se justifica a anulação do 
registro de nascimento”. Para ela, a narrativa do próprio autor demonstra a 
existência de vínculo parental.  
 
No recurso especial interposto no STJ, o autor sustentou que, apesar do 
reconhecimento do vínculo social e afetivo entre ele e as filhas, deveria 
prevalecer a verdade real, a paternidade biológica, sem a qual o registro de 
nascimento deveria ser anulado, pois houve vício de consentimento.  
 
O autor citou o julgamento proferido em outro recurso especial, na Terceira 
Turma: “A realização do exame pelo método DNA, a comprovar cientificamente 
a inexistência do vínculo genético, confere ao marido a possibilidade de obter, 
por meio de ação negatória de paternidade, a anulação do registro ocorrido 
com vício de consentimento.”  
 
Convivência familiar  
 
Para o relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão, “em 
conformidade com os princípios do Código Civil de 2002 e a Constituição 
Federal de 1988, o êxito em ação negatória de paternidade depende da 
demonstração, a um só tempo, da inexistência de origem biológica e também 
de que não tenha sido constituído o estado de filiação, fortemente marcado 
pelas relações socioafetivas e edificado na convivência familiar”.  
 
“A pretensão voltada à impugnação da paternidade”, continuou ele, “não pode 
prosperar quando fundada apenas na origem genética, mas em aberto conflito 
com a paternidade socioafetiva.”  



 
O relator explicou que não é novo na doutrina o reconhecimento de que a 
negatória de paternidade, prevista no artigo 1.601 do Código Civil, submete-se 
a outras considerações que não a simples base da consanguinidade. Segundo 
ele, “exames laboratoriais hoje não são, em si, suficientes para a negação de 
laços estabelecidos nos recônditos espaços familiares”.  
 
“A paternidade atualmente deve ser considerada gênero do qual são espécies 
a paternidade biológica e a socioafetiva”, disse Salomão. Segundo o ministro, 
as instâncias ordinárias julgaram corretamente o caso ao negar o pedido do 
autor e reconhecer a paternidade socioafetiva.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial.  
 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 

A ministra Eliana Calmon, corregedora 
nacional de Justiça, defendeu em 
audiência pública na Comissão de 
Constituição, Justiça do Senado Federal, a 
aprovação da PEC 97/2011, que define e 
amplia os poderes do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), mesmo que o Supremo 
Tribunal Federal (STF) já tenha 
estabelecido que o CNJ tem poder 

originário para investigar os magistrados. Ela argumentou que a decisão do 
Supremo foi tomada em liminar, ou seja, a questão ainda voltará à apreciação 
da Corte para julgamento do mérito. 
 
“Trata-se de decisão liminar, tomada por uma maioria reduzida”, disse Eliana 
Calmon aos senadores. Ela ressaltou ainda que os poderes do CNJ podem 
sofrer alteração também na revisão da Lei Orgânica da Magistratura Nacional 
(Loman), que está sendo preparada pelo STF. Embora ache importante a 
inclusão de dispositivo constitucional estabelecendo claramente as atribuições 
do CNJ, ela ressaltou que a decisão do Supremo, mesmo em caráter liminar, 
retirou “a nuvem de dúvidas” que pairava sobre a competência da 
Corregedoria Nacional de Justiça.  
 
Segundo ela, “a competência concorrente é que dá força à atuação da 
Corregedoria Nacional”, fazendo com que as corregedorias locais também 
ajam na correção de eventuais faltas administrativas dos magistrados. 
Atualmente, ressaltou ela, muitas corregedorias estão vinculadas diretamente 
à presidência do Tribunal e não têm autonomia administrativa e financeira para 
funcionar. Com isso, quando o presidente não gosta do corregedor, ele pode 
eventualmente cortar os recursos e pessoal, impedindo o funcionamento da 
Corregedoria.  

Corregedora defende PEC sobre poderes do CNJ em audiência no 
Senado  
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Por isso, uma das principais bandeiras de Eliana Calmon na Corregedoria 
Nacional de Justiça é fortalecer e dar autonomia às corregedorias locais.  
 
Em sua exposição aos senadores, a corregedora nacional defendeu o fim do 
foro especial – “É uma excrescência. O processo não anda, não porque o 
relator não quer. É porque não é feito para andar”. E defendeu a proposta, 
prevista na PEC 97, de ampliação para cinco anos do prazo para que o CNJ 
possa avocar ou rever processos disciplinares julgados ou arquivados pelas 
corregedorias locais.  
 
Durante a audiência, a ministra Eliana Calmon esclareceu que os dados 
repassados à Corregedoria pelo Conselho de Fiscalização das Atividades 
Financeiras (Coaf) não continham qualquer informação sigilosa, pois não 
mencionava nomes nem CPF de servidores e magistrados. Ela inclusive se 
posicionou contrária à possibilidade de incluir na PEC poder para o CNJ 
quebrar sigilo bancário e fiscal de investigados.  
 
Leia mais... 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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